
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO DO AMARÁNTE

LEIt.4gt, DE 19 DE JUNHO DE 2015.

Dispõe sobre o reajuste dos salários,
vencimentos dos servidores efetivos, proventos
de aposentadorias e pensões do Funcionalismo
Público Municipal que percebem acima do Piso
do Salário Mínimo Nacional.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SAO GONÇALO DO AMARANTE/Rì\, no

uso de sua atribuição legal prevista no art. 45, $ 1", IV, da Lei Orgânica do Município,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte lei:

Art.l". Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a conceder

reajuste de salários, vencimentos, proventos de aposentadorias e pensões, aos

servidores efetivos do Município de São Gonçalo do Amarante/RN que percebem

acima do valor do Piso do Salario Mínimo Nacional.

Art. 2o. Os vencimentos-base, aposentadorias ou pensões vigentes em 1'dejulho

de 2015 dos cargos efetivos, dos aposentados e dos pensionistas da Administração

Direta e Indireta do Município de São Gonçalo do AmaranteiRN, em atendimento ao

disposto no art. 37, X, da Constituição Federal e do que lhe corresponde na Lei

Orgânica Municipal, ficam reajustados em 7% (sete por cento).

Parágrafo único. A base de cálculo em que incidirá o percentual estipulado no

caput deste artigo deve ser o vencimento-base do mês de junho de 2015.

Ârt. 3o. São contemplados com o reajuste aqui previsto todos os servidores

efetivos ativos e inativos e os pensionistas da Administração Direta e Indireta de São

Gonçalo do Amarante/RN, exceto:

I - Os servidores que auferem rendimentos mensais correspondentes ao

mínimo nacional;

II - Os servidores contemplados pela Lei Municipal 1.20112010.
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Art,4". As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta de dotações
próprias do orçamento do referido ano, suplementadas se necessário.

Art. 5o. Esta Lei entra em vigor na data de sua pubricação, revogadas as
disposições em contrário.

São Gonçalo do Amarante,lRN, 19 de junho de 2015.
1 94o da Independência e 127' da República.

JAIME C DOS SANTOS

Secretário Municipal de Administração
e Recursos Humanos
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
tr,tuHtcípto 0e sÃo GoNçALo DoAMARANÏE

LEIí.49I, DE19DE JUNHO DE20í5.

oispõe sobre o reajuste dos salários, vencimenlos dos
seNidores efetivos, proventos de âposenladorias e pensôes
do FuncÌonalismo Públim Municipâl que peÍcebem acima do
Piso do Saláfio l\Iinimo Nacional.

o PREFEITO MUNICIPAL DE SÂO GONçALO DO AI,IARANTEiRN, no
uso de sua alibuição legalprevislano aú.45, $10,lV, da LeiOrgânìcado l\'lunicÍpio,

FMSABERque a Câmara [runicipal aprovou e ele sanciona a seguínte
lelt

Art.10. Fica o Cheíe do Poder Executivo MuniciDal aulodzado a conceder
reajuste de saládos, vencimentos, proventos de aposentadorìas e pensões, aos
seNidores eÍe$vos do Município de Sáo Gonçalo do Amarante/RN que percebem
acìma dovalordo Piso do SalárÌo l\.íínìmo Nacional,

Aí,2'. 0s vencimentos-base, aposenladoÍjas ou pensõesvigentes em ío
de julho de 2015 dos cargos efelivos, dos aposentados e dos pensionislas da
Administração Direta e lndìreta do l\,{unicÍpio de São Gonçalo do AmaranÌe/RN, em
atendimenlo ao disposto no ad. 37, X, da ConslituÍção Federal e do que lhe
conesponde na Lei orgânica l\runicipal, Ícam reajustados em 7% (sete por cento),

Parágraío único. A bâsê dê cálculo em que incidirá o percentual
estipuladonocaputdesteadìgodeveserovencimento-basodomêsdejunhode20í5.

Art. 30. São contemplados com o reajüste aqui prevísto lodog os
servidores eíetìyos aüvos e inalivos e os pensionistas da AdministraFo Direta e
lndirela de Sáo Gonçálo doAmarante/RN, exceto:

l- 0sservidores quê auferem rendimentos mensais conespondentes ao
salário minimo nacionâl;

ll- 0s servidores conlemplados pela Lei l\.iunicipal 1 .201/2010.
fut.40. As despesâs decorenles da presente Lei corerão por conta de

dotaÉes póp.ias do orçamenlo do reÍerido ano, suplemenladas se necessâio,
Art.50. Esla Leientra em vigorna data de suâ publicação, revogadasas

disposiÉos em contrário.

. São Gonçâlo do Amarante/RN, 1 9 dê junho de 201 5.
1940 da Independência e 127" da República.

JAII\4E CALADO PEREIRA DOS SÂNTOS
Preíeito Municipal

IVIGUEL RODRIGUES TÊIXEIRA
SecretáÍio lúunicipal de AdministraÉo

e Recursos Humanos

LEI 1.492, DE 24 DE JUNHO DE 2015.

Estabelec€ o Plano l,lunicìpalde Educação de Sâo Gonçalo
do AmarcnldRN, nos termos do arl. 80 da Lei Fedeml
13.005/2014, que aprovou o Plano Naçionalde Educação -
PNE, bem como de acordo com as direlíizes. metias e
eslratégias lambém da Lei Federal 13.005/2014.

O PRÊFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONçAIO DO ANIARANTSRN, NO
uso de sua atibuìÉo legal preüsta no ad.45, S 1o, lV, dâ Lei Orgânìca do Município,

FAZ SABER que a Câmarâ l\,lunicipal apfovou e ele sanciona a seguinte
let:

Aí.10. Fica âprovâdo o novo Plano l\.lunicipal de Educação-pME, com

duração de dezanos, na forma contida noAnexo ldesta Lei, com vista ao cumpdmento
do disposto no arl. 214 da Consiituição Federal.

AÍi.20. O Plano Municipalde Educaçáo Íoielaborado sob a coordenação
da Secretaia l\runicipal de Educação, com padicìpação da sociedade civil por
intermédio da Comissáo Municipal de Adequaç5o do Plâno l.{unicipal de EducaÉG'
PIVE, e em confomidade com o Plano Nacional de Educáção, aprcvado peÍa Lei
Federal13.005, de2Sdejunho de 2014, e demaislegislaçãoeducacionalpedinente

Ad.30. o Plano Municipal de Educ€ção,apresentadoemconÍormidadedo
que dispóe o art.93 da Leiorgânica do l\,iunìcípio de São GonçaÌo doAmaranle, será
regido pelos pinclpios da democracia e da autonomiâ, por buscar alìngir 0 qug
preconiza a Constituiçáo da Repúblic€ e a Constluição do Estado do Rio Grande do
Node, como também a Lei0rgânicado [.lunicípio.

M.4",0 Plano [4unicipalde EducaÉocontém a proposta educacjonal do
municipio, com suas respectivas direldzes, objelivos, metas eeslralégias, coníoÍÍe 0
Anexo ldesta Lei.

Art. 5". seíá de responsabilìdade da secreta.ia l\,lunicipalde Educação,
em conjurto com o Fórum l\,lunicìpal de Educação e o Conselho Municipal de
EducaÉo, avaliara execuçáo do PliÊ, estabelecendoos mecanismos necessários ao
acompanhamento das metâs e esttatégias estabelecidas noAnexo I desta Lei.

Art, 60. O Fórum À,4unjcipal de Educação será convocado anualmenle para
o acompanhamento dâ execução das metas e êstrâtégiâs previsìas no Anexo ldêsta
Lei;êmitindo parccer sobre a situaÉo encontrada.

S1". O Fórum Municipal de Educãção de que trala o caput desse adigo
seÉ conslituído por representantes da sodedade civil, do poder executivo e dos
demais óeãos do Pod€rPúblico ligados à educãção que atuam no município, e sua
composição, como também o mecanismode eleiçáodos represenlanles, deveráo ser
nomaüzados em lei especiÍca.

$20.0 Fórum l.lunicipalde Educ€ção será convocado, no mínimo, a cada
cincoanos a parlirda aprovação desta lei, com oobjelivodeâvalìar, revel e adequaras
metas contidas no Anexo I desta Lei.

Ârt.70. O Conselho Municipalde Edlcação dev€rá acompanharasaÉes
do Poder Executivo tendo em vista o cumpimento dos objelivqs, metas e estatégias
previstos no Anexo ì desta Lei, emitindo pareceres, o ênlâçóes e regulamentações
necessárias à concretìzação do PM E.

Art.8o.o Poder Executivo Municipal, porsuasunldadesde Educação e de
comunicação, dará ampladivulgaçáodoconteúdodo PMEjuntoão pessoaldocente e
d'scenle do setor hó municÍpio e a todâ â populaçã0.

Art. 90. A Secrelaria Municipal de Educação, com o âpoio do Conselho
l!,lunicipâlde Educâção e do Fórum Municipalde Educação, diligenciará paraquo as
medidas associadase complementares às conslantes no Pl\,lE sejam adotadaspelos
demais setores e unidades daAdminístração,

Art, 10", o Município de São Gonçalo do Ama€nle incluirá nos Planos
Plurjanuais e nas Leis de Direlízes orçamentádas Anuais dotaÉes destÌnadas a
viabilizar a execução desta Le!.

Ad. 11. As despesas deconeotes da aplicação desta Lei conerão por
conla dasveúas orçamenlárias próprias, suplementadas, se necessário, ede oubps
fecursos capiados no decoref da execução do plano,

Ad. 12. Ésta Lei entrâ em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposiçôes em contrádo, em especiala LelordináÌja Municipall.032, de 26 de mârço
de 2003, que estabeleceu o anügo Plano lt4unicipãl de Educaçã0.

Sáo Gonçalo do Amarante/RN, 24 dejunho de 2015.
194"da lndependência e 1270 da Repgblìca.

JAIIVE CALADO PERËIRADOS SANTOS
PreÍeito Munìcipal

ABELSOARES FERREIRA
Secreládo Municipal de EducaÉo


